
ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RODEIO 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 000002/2008 
MODALIDADE: Pregão-000002/2008 
 
CARLOS ALBERTO PEGORETTI, Prefeito Municipal de RODEIO (SC), no uso 
legal de suas atribuições, e de conformidade com a Lei Federal n° 
8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações e Lei Federal n° 
10.520, de 17 de julho de 2002 e Lei Complementar Nº. 123 de 14 de 
dezembro de 2006, através do Departamento Municipal de Licitações e 
Contratos, torna público, para o conhecimento dos interessados, que as 
10:00 do dia 27/02/2008, na sede da Prefeitura Municipal de RODEIO 
(SC), sito a Rua Barão do Rio Branco, nº. 1069, junto ao Departamento 
de Compras e licitações, o pregoeiro Erico Carini receberá propostas 
em atendimento aos itens deste edital, e logo em seguida dará abertura 
a sessão de julgamento das propostas e documentação apresentados, que 
serão realizados de acordo com os procedimentos das referidas Leis e 
do Decreto Municipal n°. 2399/2007, de 15 de junho de 2007, e demais 
regras deste edital. 
 
1 - DO OBJETO 
 
A presente licitação na modalidade de PREGÃO tem por objetivo receber 
propostas para: 
CONTRATACAO DE MAO DE OBRA MECANICA E ELETRICA PARA CONSERTOS EM GERAL 
DOS VEICULOS DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
Itens:  
 
Item Quantidade Unidade Descrição 

001 000         15,00   HOM/HORA SERVICOS DE TORNO E SOLDA PARA 
VEICULOS LEVES COM COM MOTOR A 
ALCOOL/GASOLINA 

                                                                   Vlr 
Máx.Unit:          35,0000 
                                                                   
Cotação Máx.:         525,0000 
002 000         50,00   HOM/HORA SERVICOS DE PARTE ELETRICA PARA 

VEICULOS LEVES COMMOTOR A DIESEL 
                                                                   Vlr 
Máx.Unit:          15,0000 
                                                                   
Cotação Máx.:         750,0000 
003 000        100,00   HOM/HORA SERVICOS DE PARTE ELETRICA PARA 

VEICULOS LEVES COMCOM MOTOR A 
ALCOOL/GASOLINA 

                                                                   Vlr 
Máx.Unit:          15,0000 
                                                                   
Cotação Máx.:       1.500,0000 
004 000         50,00   HOM/HORA SERVICOS MECANICOS PARA VEICULOS 

LEVES COM MOTOR ADIESEL 
                                                                   Vlr 
Máx.Unit:          15,0000 
                                                                   
Cotação Máx.:         750,0000 
005 000        100,00   HOM/HORA SERVICOS MECANICOS PARA VEICULOS 

LEVES COM MOTOR AALCOOL/GASOLINA 
                                                                   Vlr 
Máx.Unit:          12,0000 



                                                                   
Cotação Máx.:       1.200,0000 
 
 
1.1 - Assistência técnica deverá ser prestada na sede da 
adjudicatária, num raio não superior a 05 km quilômetros da Sede do 
Município, dentro de vinte quatro horas após a emissão da ordem de 
serviços, ressalvados os casos que requer maior prazo para cumprir o 
quanto determinado no objeto do presente Instrumento editalício, não 
sendo superior, neste caso, o prazo de 10 (dez) dias. 

1.2 – A contratada deve possuir disponível para a execução dos serviços 
às instalações e aparelhamento técnico seguintes:  

• Elevador (es) hidráulico(s);  

• Análise de sistema de injeção eletrônica;  

• Ferramentas adequadas à realização dos reparos dos veículos, com 
segurança e precisão;  

• Solda mig, solda a ponto ou elétrica;  

• Boxes para manutenção mecânica;  

• Boxes para manutenção elétrica.  

1.3 – Os elevadores hidráulicos e aparelho para análise de sistema de 
injeção eletrônica somente será exigido para serviços de manutenção 
elétrica e mecânica para veículos leves com motores a álcool/gasolina 
e veículos leves com motor a diesel. 
 
2 - DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 
 
A proposta deverá ser redigida em língua portuguesa, salvo quanto às 
expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas 
seqüencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser 
datada e assinada pelo representante legal da licitante ou pelo 
procurador, juntando-se a procuração. O licitante deve usar dois 
envelopes distintos, fechados e com a seguinte descrição: 
 
A: 
Prefeitura Municipal de RODEIO 
Fundo Municipal de Saúde 
Pregão n.º 000002/2008 
Envelope n.º 01 - PROPOSTA 
NOME DA EMPRESA: ................................ 
 
A: 
Prefeitura Municipal de RODEIO 
Fundo Municipal de Saúde 
Pregão n.º 000002/2008 
Envelope n.º 02 - DOCUMENTACAO 
NOME DA EMPRESA: ................................ 
 
2.1 A proposta deverá ser apresentada em envelope fechado, até o 
horário e data definido no preâmbulo do edital. 
2.2 A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos: 
a) nome do proponente, endereço completo, telefone, CNPJ e inscrição 
estadual e/ou municipal; 
b) número do Pregão; 
c) para cada item que o licitante vier a participar, a descrição do 
objeto ofertado, em conformidade com o edital, contendo a marca e 
modelo do produto cotado, o preço unitário, em moeda corrente 



nacional, com no máximo três casas decimais, apurado à data de sua 
apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão 
inflacionária. No preço proposto deverão estar incluídas, além do 
lucro, todas as despesas, tributos e custos, diretos ou indiretos, 
relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação. 
d) prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias. 
e) Declaração de ciência e concordância com os termos deste edital.  
 
3 - DA HABILITAÇÃO: 
 
O envelope nº. 02 deverá conter os seguintes documentos 
habilitatórios: 
3.1. Para fins de habilitação nesta licitação, o licitante deverá 
apresentar, dentro do Envelope nº. 02, os seguintes documentos: 
 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 
(CNPJ); 
b) Cópia do Contrato Social da Empresa, devidamente registrado, com 
todas as suas últimas alterações ou consolidado; 
c) No caso de Sociedade Anônima ou Associação Civil, estatuto da 
empresa, com suas alterações acompanhadas da ata de eleição dos atuais 
diretores; 
d) Certificado de Regularidade junto ao FGTS; 
e) Certidão Negativa de Débito (CND) junto ao INSS; 
f) Certidão Negativa de Débito junto ao município sede; 
g) Certidão Negativa de débitos junto a Fazenda Estadual; 
h) Certidão Negativa de Dívida Ativa da União e Débitos e 
Contribuições Federais expedida pela Procuradoria Geral da União; 
i) Declaração de que não está descumprindo o disposto no art. 7°, 
inciso XXXIII, da Constituição Federal, assinada pelo representante 
legal da licitante. 
j) Certificado de Registro Cadastral emitido pela Prefeitura Municipal 
de Rodeio. 
3.2 O envelope de documentação do licitante que não for aberto ficará 
em poder do pregoeiro pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da 
homologação da licitação, devendo o licitante retirá-lo, após aquele 
período, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de inutilização do 
envelope. 
3.3 Todos os documentos, exigidos no presente instrumento 
convocatório, poderão ser apresentados em original, por qualquer 
processo de cópia autenticada por tabelião, ou publicação em órgão da 
imprensa oficial, ou autenticado por servidor desta Administração 
Pública Municipal, sendo dispensada a autenticação quando se tratar de 
cópia disponibilizada por intermédio da Internet. 
 
4 - DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO: 
 
4.1. O licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao 
Pregoeiro, diretamente ou através de seu representante que, 
devidamente identificado e credenciado por meio legal, será o único 
admitido a intervir no procedimento licitatório, no interesse do 
representado. 
4.2. A documentação referente ao credenciamento deverá ser apresentada 
FORA DOS ENVELOPES. 
4.3. O licitante que preferir, poderá entregar os envelopes referentes 
à licitação, junto ao Departamento de Compras do Município, com a 
antecedência que lhe convier, durante o horário de expediente externo 
do Departamento de Compras, sem prejuízo para a sua participação, no 
entanto, se não comparecer à sessão do Pregão, ou deixar de enviar 
representante com poderes para participar do processo, não poderá 



alegar prejuízo por não lhe ser aberto a oportunidade de ofertar 
lances, nem de recorrer das decisões do pregoeiro. 
4.4 O credenciamento será efetuado da seguinte forma: 
a) se dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado da empresa 
proponente, deverá ser apresentada cópia do respectivo Estatuto ou 
Contrato Social em vigor, devidamente registrado; em se tratando de 
sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 
documento de eleição de seus administradores; no caso de sociedade 
civil, inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de 
diretoria em exercício; em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, decreto de autorização, no qual 
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 
obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos 
os demais atos inerentes ao certame. 
b) se representante legal, deverá apresentar: 
b.1) instrumento público ou particular de procuração, este com a firma 
do outorgante devidamente reconhecida, em que conste o nome da empresa 
outorgante, bem como de todas as pessoas com poderes para a outorga de 
procuração, e, também, o nome do outorgado, constando ainda, a 
indicação de amplos poderes para dar lance(s) em licitação pública; ou 
b.2) termo de credenciamento (conforme modelo no anexo I) outorgados 
pelos representantes legais do licitante, comprovando a existência dos 
necessários poderes para formulação de propostas e para prática de 
todos os demais atos inerentes ao certame. Em ambos os casos (b.1 ou 
b.2), deverá ser acompanhado do ato de investidura do outorgante como 
dirigente da empresa. 
b.3) É obrigatória a apresentação de documento de identidade. 
c) se empresa individual, a Declaração de Firma Individual, 
devidamente registrada na Junta Comercial do Estado. 
4.5 Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma 
pessoa deva assinar o credenciamento para o representante da empresa, 
a falta de qualquer uma delas invalida o documento para os fins deste 
procedimento licitatório. 
4.6 Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar 
intenção de recorrer, é obrigatória a presença da licitante ou de seu 
representante em todas as sessões públicas referentes à licitação. 
 
5 - DO CREDENCIAMENTO DOS LICITANTES E RECEBIMENTO DOS ENVELOPES E 
SESSAO PUBLICA DO PREGAO: 
 
5.1 No dia, hora e local mencionado no preâmbulo deste Edital, na 
presença dos licitantes e demais pessoas presentes à Sessão Pública do 
Pregão, o Pregoeiro, inicialmente, receberá os envelopes n.ºs 01 - 
Proposta de Preços e 02 - Documentos. 
5.2 Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima 
referidos, não será aceita a participação de nenhum licitante 
retardatário. 
5.3 O Pregoeiro realizará o credenciamento dos interessados, os quais 
deverão comprovar por meio de instrumento próprio, poderes para 
formulação de ofertas e lances verbais e para a prática dos demais 
atos do certame. 
5.4 Para fins de gozo dos benefícios dispostos na Lei Complementar nº. 
123/2006, os representantes de microempresas e empresas de pequeno 
porte deverão credenciar-se e apresentar declaração de enquadramento 
no Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, em 
conformidade com o art. 3º, afirmando ainda que não se enquadram em 
nenhuma das hipóteses do § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº. 
123/2006. 
5.5 O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de 
procuração ou instrumento particular, com poderes para formular 



ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes 
ao certame, em nome do proponente. 
5.6 Não será desclassificada a proposta em função do não 
credenciamento do proponente, porém o mesmo ficará impedido de 
participar da etapa de lances ou manifestar intenção de recurso. 
5.7 Depois de encerrada a etapa de credenciamento, não serão aceitos 
novos representantes dos proponentes na sessão pública, salvo na 
condição de ouvintes, sem poderes para efetuar lances ou manifestar 
intenção de recurso. 
 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO  
 
5.8 Os proponentes deverão apresentar declaração de que cumprem 
plenamente os requisitos para habilitação, conforme modelo disponível 
no Anexo II. É facultado ao proponente credenciado manifestar a 
declaração oralmente. 
5.9 As microempresas e empresas de pequeno porte estão dispensadas de 
apresentar a declaração prevista no item 5.8, desde que, cumprido o 
disposto no item 5.4 deste edital, apresentem declaração de que 
cumprem os requisitos de habilitação, exceto quanto à regularidade 
fiscal, os quais serão cumpridos para fins de assinatura do contrato, 
caso seja declarada vencedora do certame. 
 
ANÁLISE PRELIMINAR DE ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS  
 
5.10 O pregoeiro procederá à abertura das propostas e fará a análise 
quanto a compatibilidade do objeto ofertado em relação ao especificado 
no edital e quanto ao preço inexeqüível, baixando diligências caso 
sejam necessárias, e procederá à classificação das propostas para a 
etapa de lances. 
 
SELEÇÃO DAS PROPOSTAS PARA A ETAPA DE LANCES 
 
5.11 O pregoeiro selecionará as propostas para a etapa de lances 
obedecendo aos seguintes critérios: 
5.12 Primeiro critério: serão selecionadas a menor proposta e todas os 
demais que não sejam superiores a 10% da menor proposta; 
5.13 Segundo critério: não havendo pelo menos três propostas 
selecionadas no critério anterior, serão ainda selecionadas as menores 
propostas, até o limite de três, para a etapa de lances. 
 
ETAPA DE LANCES ORAIS 
 
5.14 Tendo sido credenciado e a proposta selecionada, poderão os 
autores manifestar lances orais. O Pregoeiro convidará individualmente 
os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma 
seqüencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais 
em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no 
caso de empate de preços. 
5.15 Os lances deverão ser formulados por preço unitário, em moeda 
corrente nacional, com no máximo quatro casas decimais, em valores 
distintos e decrescentes em relação ao preço do autor. 
5.16 Poderá o pregoeiro estabelecer redução mínima em cada lance, bem 
como estabelecer tempo máximo para o proponente ofertar seu lance. 
5.17 A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os 
participantes desse item declinarem da formulação de lances. 
5.18 Encerrada a etapa de lances, serão ordenadas as propostas 
selecionadas, na ordem crescente dos valores, considerando-se para as 
selecionadas o último preço ofertado. 
5.19 Ocorrendo empate previsto será assegurada a preferência de 
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, desde 



que a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte. 
5.19.1 Entende-se por empate as situações em que as propostas 
apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte seja 
iguais ou até 5%(cinco por cento) superiores à proposta mais bem 
classificada 
5.19.2 Para fins de desempate, proceder-se-á da seguinte forma: 
I – a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada 
poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada 
vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o 
objeto licitado; 
II – não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno 
porte, na forma do item 5.19.1 – I, serão convocadas as remanescentes 
que porventura se enquadrem na hipótese do item 5.19.1, na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
III – no caso de equivalência dos valores apresentados pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no 
intervalo previsto no item 6.19.1, será realizado sorteio, entre elas 
para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta.  
5.19.3. Para as situações previstas nos item 5.19 a microempresa e 
empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para 
apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o 
encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 
5.20 O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor 
com vistas à obtenção de proposta mais vantajosa ao interesse público. 
5.21 Após a negociação, exitosa ou não, o Pregoeiro examinará a 
aceitabilidade da proposta, decidindo motivadamente a respeito. 
5.22 O pregoeiro fará a abertura do envelope dos documentos de 
habilitação do licitante que tenha ofertado o menor lance para o item. 
5.23 Os documentos serão rubricados pelo pregoeiro e pela equipe de 
apoio e serão anexados ao processo da licitação. 
5.24 Havendo irregularidades na documentação que não permitam a 
habilitação, o proponente será inabilitado, procedendo o pregoeiro à 
habilitação do segundo proponente classificado, e assim sucessivamente 
em caso de inabilitação dos proponentes. 
5.25 A regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato. 
5.25.1 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar 
toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 
fiscal, mesmo que este apresente alguma restrição. 
5.25.2 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, 
a microempresa ou empresa de pequeno porte poderá requerer a suspensão 
da sessão pelo prazo de 2 (dois) dias úteis, prorrogáveis por igual 
período a critério da Administração, para regularização dos documentos 
relativos à regularidade fiscal. 
5.25.3 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item 
anterior, implicará em decadência do direto à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8666/1993, sendo 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a 
licitação. 
 
RECURSO 
 
5.26 Habilitado o proponente, o pregoeiro solicitará aos demais 
credenciados se desejam manifestar interesse em interpor recurso. 
5.27 Havendo interesse, o proponente deverá manifestar motivadamente 
sua intenção de interpor recurso, explicitando sucintamente suas 
razões, cabendo ao Pregoeiro deliberar sobre o aceite do recurso. 



5.28 A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, 
objetivamente, os fatos e o direito que a proponente pretende que 
sejam revistos pelo Pregoeiro. 
5.29 O proponente que manifestar a intenção de recurso e o mesmo ter 
sido aceito pelo Pregoeiro, disporá do prazo de 03 (três) dias para a 
apresentação do recurso, limitado às razões apresentadas durante a 
sessão pública, o qual deverá ser protocolado no Departamento de 
Licitações de Município, dirigido à autoridade Competente. Os demais 
proponentes ficam desde logo intimados para apresentar as contra-
razões no prazo de 03 (três) dias a contar do término do prazo do 
recorrente. A Autoridade Competente manifestará sua decisão no prazo 
de 03 (três) dias úteis. 
5.30 Da sessão pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, 
contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos licitantes 
credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem 
de classificação, da análise da documentação exigida para habilitação 
e dos recursos interpostos. 
5.31 A Sessão Pública poderá ser suspensa a qualquer tempo pelo 
pregoeiro, desde que devidamente justificado e com prazo definido para 
o prosseguimento do processo. 
5.32 Encerrado o prazo para manifestação de recurso o Pregoeiro 
declarará encerrada a sessão pública do pregão. 
5.33 Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será 
marcada nova data para continuação dos trabalhos, devendo ficar 
intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes. 
 
6 - DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 
 
6.1 Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, o 
licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto do 
certame. 
6.2 Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o 
Pregoeiro inabilitará a licitante e examinará as ofertas subseqüentes 
e qualificação das licitantes, na ordem de classificação e, assim, 
sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a 
respectiva licitante declarada vencedora, ocasião em que o Pregoeiro 
poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido 
preço melhor. 
6.3 Após a declaração do vencedor, qualquer licitante poderá 
manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, que será 
imediatamente lavrada em ata, quando lhe será concedido o prazo de 3 
(três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, ficando 
os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra 
razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do 
prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos; 
6.4 Decorrido o prazo, sem a juntada do recurso pelo licitante que 
manifestou interesse em recorrer, importará na decadência do direito 
de recorrer, e o prosseguimento imediato do processo pelo Pregoeiro, 
adjudicando-se o objeto desta licitação ao licitante declarado 
vencedor e encaminhando o processo à Homologação do Prefeito 
Municipal. 
6.5 As razões e contra-razões do recurso deverão ser encaminhadas, por 
escrito, ao Pregoeiro, no endereço mencionado no preâmbulo deste 
Edital. 
6.6 O recurso será dirigido ao Prefeito Municipal, por intermédio do 
pregoeiro, o qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de cinco 
dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente motivado 
dos fatos e fundamentos legais em parecer anexo ao recurso. 
6.7 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará 
a decadência do direito de recurso. 
 



7 - DO RECEBIMENTO E DO FORNECIMENTO: 
 
7.1 A empresa vencedora terá o prazo máximo de 05 (cinco dias) para 
assinar o contrato, sob pena da perda do direito objeto desta 
licitação. No ato da assinatura do contrato será exigido documentos de 
identidade dos diretores, gerentes ou proprietários das empresas. 
7.2 O inicio da entrega deverá ocorrer no dia primeiro de janeiro de 
2008, contados da data de assinatura do Termo Contratual. 
7.3 A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em 
local de fácil visualização, a indicação do nº. do Edital de Pregão a 
fim de se acelerar o trâmite de recebimento da mercadoria e posterior 
liberação do documento fiscal para pagamento. 
 
8 - DO PAGAMENTO 
 
8.1 O pagamento será efetuado conforme prevê o edital acompanhado da 
respectiva Nota Fiscal devidamente quitada e atestada por servidor 
público responsável. 
8.2 A despesa com a aquisição do material, objeto do presente Edital 
correrá pela seguinte dotação orçamentária do município para o 
exercício de 2008: 
 
 

Dotação Utilizada 
Código Dotação Descrição 

10 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
1 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

10 SAUDE 
301 ATENCAO BASICA 
100 SAUDE PARA TODOS 

2044 MANUTENÇÃO PROG. VIGILÂNCIA SANITÁRIA 
3390391900 MANUTENCAO E CONSERVACAO DE VEICULOS 

10200 Rec.de Impostos e de Transf.Imp-Saúde 
 

10 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
1 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

10 SAUDE 
302 ASSISTENCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL 
100 SAUDE PARA TODOS 

2040 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO F.M.S. 
3390391900 MANUTENCAO E CONSERVACAO DE VEICULOS 

10200 Rec.de Impostos e de Transf.Imp-Saúde 
 

10 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
1 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

10 SAUDE 
305 VIGILANCIA EPIDEMIOLOGICA 
100 SAUDE PARA TODOS 

2045 MANUTENÇÃO PROG. VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA 
3390391900 MANUTENCAO E CONSERVACAO DE VEICULOS 

10200 Rec.de Impostos e de Transf.Imp-Saúde 
 
 
 
9 - DAS PENALIDADES 
 
9.1 A licitante vencedora que descumprir quaisquer das cláusulas ou 
condições do presente Pregão ficará sujeita às penalidades previstas 
nos art. 86 e 87 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, 
especialmente de: 



a) Multa de 10% (dez por cento) pelo atraso injustificado, sobre o 
valor total da proposta, e juros de 1% (um por cento) ao mês pela 
permanência do atraso ou fração equivalente. 
b) Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração 
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar, também, as seguintes 
sanções: 
b.1) advertência; 
b.2) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor homologado; 
b.3) suspensão temporária em licitação e impedimento de contratar com 
a Prefeitura de Rodeio (SC), por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
b.4) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. A recusa pelo fornecedor em 
entregar o material adjudicado acarretará a multa de 10% (dez por 
cento) sobre o valor da parcela inadimplida. 
9.2 O atraso que exceder ao prazo fixado para a entrega, acarretará a 
multa de 0,5 (zero vírgula cinco por cento), por dia de atraso, 
limitado ao máximo de 10% (dez por cento), sobre o valor total que lhe 
foi adjudicado. 
9.3 O não-cumprimento de obrigação acessória, sujeitará o fornecedor à 
multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da obrigação. 
 
9.4 Nos termos do artigo 7º da Lei nº. 10.520, de 17/07/2002, o 
licitante, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, 
poderá ficar, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, impedido de licitar e 
contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e 
descredenciado do Cadastro do Município, nos casos de: 
a) Ausência de entrega de documentação exigida para habilitação; 
b) Apresentação de documentação falsa para participação no certame; 
c) Retardamento da execução do certame, por conduta reprovável; 
d) Não-manutenção da proposta escrita ou lance verbal, após a 
adjudicação; 
e) Comportamento inidôneo; 
f) Cometimento de fraude fiscal; 
g) Fraudar a execução do contrato; 
h) Falhar na execução do contrato. 
9.5 Na aplicação das penalidades previstas no Edital, o Município 
considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem 
como os antecedentes do licitante ou contratado, podendo deixar de 
aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do que 
dispõe o artigo 87, "caput", da Lei nº. 8.666/93. 
9.6 As penalidades serão registradas no cadastro do contratado, quando 
for o caso. 
9.7 Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude 
de penalidade ou inadimplência contratual. 
 
10 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
 
10.1 Qualquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como 
aquelas decorrentes de interpretação do Edital, deverão ser 
solicitadas por escrito, ao Município de Rodeio, no Departamento de 
Compras, sito na Rua Barão do Rio Branco, nº. 1069, ou pelos telefones 
47-3384-0161, e fax 47-3384-0161, no horário compreendido entre as 
08h00 as 16h30 horas, preferencialmente, com antecedência mínima de 03 
(três) dias da data marcada para recebimento dos envelopes. 
10.2 Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com 
relação ao presente Pregão encontrar-se-ão à disposição de todos os 
interessados no Município, no Departamento de Compras. 



10.3 Ocorrendo a decretação de feriado ou qualquer fato superveniente 
que impeça a realização do certame na data marcada, todas as datas 
constantes deste Edital serão transferidas, automaticamente, para o 
primeiro dia útil ou de expediente normal subseqüentes aos ora 
fixados. 
10.4 Para agilização dos trabalhos, solicita-se que os licitantes 
façam constar em sua documentação o endereço e os números de fax e 
telefone e e-mail. 
10.5 Todos os documentos, exigidos no presente instrumento 
convocatório, poderão ser apresentados em original, por qualquer 
processo de cópia autenticada por tabelião, ou publicação em órgão da 
imprensa oficial, ou autenticadas por servidor desta Administração 
Pública Municipal, sendo dispensada a autenticação quando se tratar de 
cópia disponibilizada por intermédio da Internet. 
10.6 O proponente que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, 
nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, por conveniência do Município de RODEIO, dentro 
do limite permitido pelo artigo 65, § 1º, da Lei nº. 8666/93, sobre o 
valor inicial contratado. 
10.7 Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo 
por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo 
Pregoeiro. 
10.8 A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões 
de interesse público decorrentes de fato superveniente, devidamente 
comprovado, ou anulada, no todo ou em parte, por ilegalidade, de 
ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e 
devidamente fundamentado sem a obrigação de indenizar (art. 49 da Lei 
Federal nº. 8666/93). 
10.9 Em nenhuma hipótese será concedido prazo para apresentação da 
documentação exigida e não apresentada na reunião de recebimento; 
10.10 Fica eleito, de comum acordo entre as partes, o Foro da Comarca 
de Ascurra (SC), para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação 
e do contrato decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por 
mais privilegiado que seja. 
10.11 O resultado desta licitação será lavrado em Ata, a qual será 
assinada pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio. 
10.12 O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das 
informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da 
licitação. 
10.13 No interesse do Município, sem que caiba às participantes 
qualquer recurso ou indenização, poderá a licitação ter: 
a) adiada sua abertura; 
b) alterado o Edital, com fixação de novo prazo para a realização da 
licitação. 
10.14 Os envelopes de habilitação e proposta não abertos estarão 
disponíveis no Departamento de Licitações para retirada por seus 
respectivos proponentes, no prazo de trinta dias após a assinatura do 
contrato decorrente da licitação. Caso não sejam retirados no prazo 
anterior, serão inutilizados. 
10.15 São anexos deste Edital: 
 
Anexo I - Minuta do Contrato 
Anexo II – Declaração de atendimento aos requisitos de habilitação 
Anexo III - Modelo de Credenciamento 
Anexo IV - Modelo de Proposta de Preços 
Anexo V – Modelo de Procuração 
Anexo VI - Declaração de que atende plenamente ao edital 
 
RODEIO, 13 de fevereiro de 2008. 
 

CARLOS ALBERTO PEGORETTI 



Prefeito Municipal 

 

 


